
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1321, DE 2019

Dê-se ao Artigo 1º do Projeto de Lei nº 1321, de 2019 a seguinte redação:
Artigo 1º - Os efeitos da lei nº 16.929, de 16 de janeiro de 2019, que dispõe sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado, fica acrescido de 5% para o exercício de 2020.
JUSTIFICATIVA
Conforme dispõe o inciso V do artigo 20 da Constituição Paulista, compete à Assembleia Legislativa a apresentação de projeto de lei fixando, para cada exercício financeiro, os subsídios do Governador, do Vice-Governador, e dos Secretários do Estado.

É de se destacar que, para que o funcionalismo do Estado Paulista tenha reposição das perdas salariais, necessário que o subsídio do Sr. Governador, do Vice-Governador, e dos Secretários do Estado tenha previsão de acréscimo.

Embora, seja louvável a atitude do Sr. Governador em doar seu salário para entidades beneficentes é preciso esclarecer que essa atitude, deixa estagnado o teto salarial de todos os funcionários do Estado que ocupam os postos mais altos, que há anos não têm reajustes.

De mais a mais, o Sr. Governador não tem gastos pessoais, não tem gastos com a manutenção familiar, como têm os pais de família funcionários públicos do Estado.
Desta forma para que funcionalismo do Estado Paulista tenha reposição das perdas salariais, e possa ascender em suas carreiras, para o exercício de 2020 os subsídios do Governador, do Vice-Governador, e dos Secretários do Estado deve ser acrescido de 5%.
Sala das Sessões, em 18/12/2019.

a) Coronel Telhada

